RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 77, DE 14 DE AGOSTO DE 2006.
Aprovar o Regimento do Programa de Mestrado da Faculdade de Enfermagem.
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da Universidade Federal de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,

CONSIDERANDO o que consta no Processo  n.º 23108.006708/06-8, 60/06-CONSEPE;
CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 14 de agosto de 2006;
RESOLVE:

Artigo 1º.  Aprovar o Regimento do Programa de Mestrado da Faculdade de Enfermagem, composto de XI Capítulos, distribuidos em 65 artigos, que com esta Resolução é publicado. 
Artigo 2° - Esta Resolução entrará em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO COENSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 14 de agosto de 2006.

Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do CONSEPE
Regimento DO CURSO DE MESTRADO em enfermagem

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE DO REGIMENTO

Art. 1º. Estabelecer normas gerais de organização e funcionamento do Curso de Mestrado em Enfermagem, da Faculdade de Enfermagem (FAEN), da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).
CAPÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO DO CURSO

Art. 2º. O Curso de Mestrado em Enfermagem obedecerá às disposições do Estatuto da UFMT, da Resolução CONSEPE nº. 115, de 11 de dezembro de 2000, do Regimento da Faculdade de Enfermagem (FAEN), e deste Regimento.

§ Único - O Curso obedecerá, também, ao disposto na Resolução CFE nº. 05, de 10 de março de 1983, Resolução CNE/CES nº. 01, de 3 de abril de 2001, e demais resoluções da CAPES em matéria pertinente.

Art. 3º. O Curso de Mestrado em Enfermagem constitui-se na modalidade Mestrado Acadêmico.

§ Único - O Mestrado Acadêmico visa prioritariamente à formação de pessoas qualificadas para a carreira de Magistério Superior e pesquisa em área específica, conforme disposto na Resolução CFE nº 5, de 10 de março de 1983.

CAPÍTULO III

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS DO CURSO

Art. 4º. O Curso de Mestrado em Enfermagem tem por finalidade formar Mestres com competência para promover a saúde, a cidadania, a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), e o desenvolvimento profissional e do conhecimento acadêmico-científico na área da saúde e enfermagem em nossa Região.

Art. 5º. O Curso tem por objetivos:

a) formar mestres qualificados científica, política, técnica e pedagogicamente para o exercício de atividades de formação em saúde e enfermagem;

b) propiciar o desenvolvimento de um olhar e prática profissional críticos, mediados pela consideração às especificidades dos processos e práticas relacionados ao campo de atuação da enfermagem;

c) preparar profissionais capazes de produzir e socializar estudos e conhecimentos científicos relacionados ao campo da enfermagem, considerando as especificidades regionais;

d) propiciar a construção de condições favoráveis à produção de mudanças no campo da saúde e enfermagem, sintonizadas com a promoção da saúde, desenvolvimento profissional da enfermagem, e consolidação do SUS.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E ACADÊMICA DO CURSO

Art. 6º.  A organização gerencial do Curso de Mestrado em Enfermagem compõe-se das seguintes instâncias: 

a) Colegiado Ampliado; 

b) Colegiado de Curso;

c) Coordenação e Vice Coordenação do Curso.

Seção I – Do Colegiado Ampliado

Art. 7º. O Colegiado Ampliado do Mestrado em Enfermagem será constituído pelo corpo docente do Curso e pelos professores doutores da FAEN, por seu representante discente e técnico, que se reunirá convocado pela maioria simples de seus integrantes, pelo Colegiado ou Coordenação do Curso.

§ 1º - A reunião desse pleno deverá ser convocada com antecedência mínima de 48 horas.

§ 2º - Todas as reuniões do Colegiado Ampliado serão públicas e abertas, reservando-se o direito de voz e voto a seus membros.

Art. 8º. Compete ao Colegiado Ampliado:

a) Aprovar mudanças no Regimento interno do Curso, a serem homologadas pela Congregação da FAEN;

b) Propor mudanças nas políticas de Pós-Graduação e Pesquisa da FAEN, tendo em vista o adequado andamento do Curso, a serem aprovadas nas instâncias pertinentes;

c) Acompanhar e avaliar o Curso de Mestrado, indicando mudanças e medidas administrativas e acadêmicas consideradas necessárias à melhoria da sua qualidade, a serem aprovadas nas demais instâncias pertinentes.

Seção II – Do Colegiado de Curso

Art. 9º.  O Colegiado de Curso do Mestrado em Enfermagem será constituído pelos professores permanentes do curso, por um (01) representante discente regularmente matriculado, sendo previsto a respectiva suplência, observados o Estatuto da UFMT e a Resolução CONSEPE n.º 115, de 11 de dezembro de 2000.

§ 1º - A representação discente será escolhida por seus pares, com mandato de 01 (um) ano, com direito à uma única recondução.

Art. 10.  O Colegiado de Curso reunir-se-á mensalmente e, extraordinariamente, quando convocado pelo coordenador ou 2/3 de seus membros.

§ 1º - Todas as reuniões do Colegiado de Curso serão públicas e abertas, reservando-se o direito de voz e voto a seus membros.

§ 2º - Caberá ao Coordenador de Pós-Graduação e Pesquisa da FAEN o encaminhamento de medidas com vistas à constituição do primeiro Colegiado de Curso, nos termos deste Regimento, aprovados nas instâncias devidas. 

Art. 11.  Compete ao Colegiado de Curso:

a) Definir e encaminhar providências relativas ao processo seletivo de acesso ao Curso, às atividades didáticas programadas, exame de qualificação, defesa da dissertação e estágio docência, quando aluno bolsista;

b) Propor alterações no Regimento do Curso;

c) Fixar diretrizes para as atividades do Curso, em consonância com a sua área de concentração e linhas de pesquisa de sustentação;

d) Aprovar a oferta de disciplinas e seminários temáticos;

e) Aprovar relatório anual do Curso, apresentado por seu Coordenador;

f) Decidir sobre questões referentes à vida acadêmica dos alunos do Curso, nos termos regulamentados pelo CONSEPE/UFMT - matrícula, dispensa de disciplina, transferência, aproveitamento de créditos, representações e recursos dirigidos ao Colegiado de Curso, inserção de alunos especiais em disciplinas, estágio docência;

g) Estabelecer critérios para preenchimento de vagas para alunos especiais em disciplinas isoladas do Curso;

h) Aprovar a constituição de bancas de avaliação para o exame de qualificação do projeto e defesa pública da dissertação; 

i) Estabelecer critérios e constituir comissão para avaliação da alocação de bolsas e acompanhamento do trabalho de bolsistas do Curso;

j) Propor medidas necessárias ao incremento e divulgação da produção de conhecimentos dos docentes e alunos do Curso;

k) Apreciar a solicitação, mediante análise do currículo lattes e plano de trabalho, a inserção de novos professores no Curso a ser aprovada nas demais instancias pertinentes da FAEN;

l) Estabelecer critérios de avaliação sistemática para o credenciamento e des-credenciamento docente no curso;

m) Apreciar a indicação de professores doutores que não fazem parte do programa para exercer atividades docente s no curso ( co-orientação);

n) Propor o descredenciamento de  docentes a ser aprovado nas demais instancias pertinentes da FAEN;

o) Exercer outras funções atribuídas por este Regimento, pelo Colegiado Ampliado e outras instâncias superiores, respeitadas as regulamentações pertinentes.  

Seção III – Da Coordenação e Vice-Coordenação do Curso

Art. 12.  A Coordenação e Vice-Coordenação do Curso serão escolhidas pelo Colegiado Ampliado do Curso, através de processo de consulta. 

§ 1º - A primeira Coordenação e Vice-Coordenação de Curso serão indicadas pelos docentes doutores da FAEN, e aprovadas em Colegiado de Departamento e Congregação da FAEN.  

§ 2º - Para as escolhas sucessivas, serão considerados aptos ao cargo docentes da FAEN credenciados no Curso.

§ 3º - Os mandatos do Coordenador e Vice-Coordenador serão de dois anos, podendo haver uma única recondução. 

Art. 13.  Compete ao Coordenador do Curso:

a) Convocar e presidir as reuniões do Colegiado Ampliado e Colegiado de Curso;

b) Executar as deliberações emanadas destes plenos, bem como de instâncias superiores da Unidade e UFMT;

c) Coordenar a execução programática do Curso;

d) Enviar à Pró-Reitoria de Pós-Graduação da UFMT o calendário de atividades do Curso, de acordo com as instruções desse órgão;

e) Submeter ao Colegiado de Curso os planos das disciplinas semestrais, relatórios  e informações pertinentes ao planejamento e desenvolvimento de atividades didáticas do Curso;

f) Acompanhar e avaliar as atividades acadêmico-administrativas do Curso, adotando e/ou encaminhando medidas apropriadas;

g) Exercer a coordenação administrativa e financeira do Curso, com anuência do Colegiado de Curso;

h) Apresentar, à Coordenação de Pós-Graduação e Pesquisa da FAEN, relatório anual das atividades do Curso;

i) Apresentar, ao Coordenador de Pós-Graduação e Pesquisa da FAEN, previsão de investimentos e relatórios de aplicação de recursos relacionados ao Curso, para encaminhamento e apreciação nas devidas instâncias;

j) Encaminhar medidas à viabilização de condições necessárias ao Curso, de acordo com as regulamentações da CAPES;

k) Representar o Curso na Congregação da FAEN, na UFMT e externamente;

l) Adotar, em casos de urgência, medidas Ad-Referendum que se imponham em matéria da competência do Colegiado de Curso, submetendo-as à ratificação dessa instância, na primeira reunião subseqüente;

m) Encaminhar à instância pertinente rol das aquisições de materiais e equipamentos, para registro de patrimônio de acordo com a legislação vigente. 

n) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais pertinentes aos cursos de pós-graduação stricto sensu;
o) Exercer outras funções previstas por este Regimento, atribuídas pelo Colegiado de Curso, e por outras instâncias superiores.  

§ 1º - Compete ao Vice-Coordenador compartilhar as atribuições da Coordenação do Curso e substituí-lo em sua ausência ou por deliberação do Colegiado de Curso.

§ 2º - Dos atos do Coordenador e/ou Vice-Coordenador do Curso caberá recurso, em primeira instância, a órgão colegiado definido no Regimento da FAEN.

Seção IV - Da Organização Acadêmica do Curso

Art. 14. O Curso de Mestrado em Enfermagem organiza-se em uma área de concentração, constituída de atividades didáticas, de estudo e pesquisa, compartilhadas por corpo docente e estrutura acadêmico-administrativa próprios da FAEN.

§ Único - A área de concentração proposta encontra-se organizada a partir de linhas e grupos de pesquisa da FAEN, compostos por docentes permanentes e colaboradores do Curso. 

CAPÍTULO V

DO CORPO DOCENTE

Art. 15. O Curso de Mestrado em Enfermagem constituir-se-á por um quadro de docentes permanentes, constituído por doutores das linhas de pesquisa da FAEN que dão sustentação ao Curso e doutores de outras Unidades Acadêmicas da UFMT, que desenvolvem ensino e pesquisa vinculados a essas linhas. 

§ Único - Os docentes permanentes, de que trata o caput deste Artigo, deverão ter vínculo funcional com a UFMT, contrato em regime de tempo integral, admitindo-se, em caráter excepcional, docentes que se enquadram em condições especiais, de acordo com regulamentação específica da CAPES.
Art. 16. É facultada a inserção, no Curso, de docentes externos à Unidade e/ou Instituição, como docentes colaboradores e/ou visitantes, devidamente credenciados pelo Colegiado de Curso do Mestrado em Enfermagem, nos termos estabelecidos por este Regimento e regulamentações da CAPES.

§ Único - Integrarão o Curso docentes com competência acadêmica, demonstrada por sua produção científica e experiência no ensino superior, sendo exigindo o título mínimo de doutor, obtido em Instituição de Ensino Superior ou de Pesquisa, de reconhecido valor e nas formas da lei. 

Art. 17. O credenciamento de novos docentes no Curso será proposto pelo Colegiado de Curso do Mestrado em Enfermagem, segundo os seguintes critérios:

a) Solicitação formal do interessado, acrescida do seu plano de trabalho e currículo lattes atualizado, com a comprovação da produção dos últimos cinco anos;

b) O candidato ao credenciamento deve ser autorizado pelo Colegiado de Departamento e Congregação, com explicitação de carga horária a cumprir no Curso;

c) Para credenciamento no Curso, o candidato deverá corresponder aos critérios de publicação para o período de três anos consecutivos, estabelecidos pela CAPES e pelo colegiado de curso, sendo a produção relacionada à área de concentração do Curso;

d) Para avaliação e parecer do credenciamento, também se considerará toda a trajetória de produção do interessado, avaliando-se a sistematicidade da sua produção e publicação científica e sua maturidade como pesquisador;

e) Para o credenciamento de docentes na categoria permanente e colaborador exigir-se-á inserção em linha e grupo de pesquisa da FAEN vinculados ao Curso, e cadastrados no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq;

f) Para credenciamento no Curso, os docentes visitantes e colaboradores deverão apresentar plano de trabalho, com currículo lattes atualizado, para apreciação do Colegiado de Curso, podendo estes ministrar disciplinas, e/ou realizar pesquisas e orientar mestrandos;

g) Os professores visitantes e/ou colaboradores poderão ser credenciados como orientadores e co-orientadores dentro de uma linha de pesquisa, fazendo parte desta;

h) O credenciamento de professores colaboradores e visitantes não poderá ultrapassar 25% do número de docentes permanentes.

i) A convite dos orientadores do programa e com o aval do colegiado de curso do mestrado, professores doutores não vinculados programa poderão co-orientar alunos.

§ Único - Qualquer docente poderá vir a ser descredenciado do Curso, mediante processo de avaliação, levando-se em consideração indicadores definidos pelo colegiado de curso e em consonância com os critérios da Capes.

Art. 18 - Compete a todo docente do Curso, considerado o disposto nas resoluções da UFMT, no Regimento e demais normas da FAEN:

(a) exercer atividades didático-científicas pertinentes ao Curso e às linhas de pesquisa correspondentes;

(b) exercer atividades de orientação e co-orientação de projeto de dissertação e outras formas de trabalho de desenvolvimento e conclusão de disciplinas;

(c) apresentar produção científica relevante e publicação em veículos científicos de qualidade, segundo critérios aceitos pela CAPES e normas internas da Unidade;

(d) divulgar produção científica em eventos técnico-científicos de reconhecida importância, respeitadas as normas internas da Unidade; 

(e) desenvolver pesquisas articuladas à linha de pesquisa e área de concentração do Curso a que se vincula, sempre que possível com apoio de agências de fomento;

(f) promover a participação de alunos de graduação e pós-graduação lato e stricto sensu, sob sua orientação, nas atividades de pesquisa da linha a que se vincula;

(g) desenvolver projetos de extensão, integrados às linhas de pesquisa de sustentação do Curso;

(h) integrar bancas avaliadoras de exames de qualificação do projeto e de defesa de dissertações do Curso;

§ 1º - Cada docente deve ter o mínimo de 01 (um) projeto de pesquisa, por linha de pesquisa de que participa, com a inserção de alunos sob sua orientação. 

§ 2º - Todos os docentes do Curso são obrigados a manter um fluxo regular de orientação, e produção e divulgação de conhecimentos nas linhas de pesquisa a que se vinculam e área de concentração do Curso.

§ 3º - O planejamento, distribuição e avaliação das atividades dos docentes da FAEN no Curso deverão obedecer a critérios e normas definidos, bem como as regulamentações da Instituição em matéria pertinente.
Art. 19. Cada docente do Curso orientará, simultaneamente, no máximo até 05 (cinco) projetos de dissertação, além de ocupar-se de outras atividades acadêmicas e de orientação científica pertinentes ao Curso, com a devida aprovação das instâncias competentes.

Art. 20. Compete a todo docente orientador:

(a) orientar o aluno e aprovar os seus planos de atividades (disciplinas, seminários com ou sem créditos, atividades de extensão, produção de conhecimentos, publicações semestrais, entre outras); 

(b) avaliar e aprovar proposta de possíveis alterações nos planos de atividades do aluno orientando, respeitando as normas deste Regimento;

(c) encaminhar à Coordenação do Curso os planos de atividades de todo aluno sob sua responsabilidade, bem como suas alterações; 

(d) acompanhar e apoiar os orientandos na realização das disciplinas e demais atividades previstas em seu plano de atividades;

(e) buscar, com a participação do orientando, auxílio junto a órgãos de fomento à pesquisa ou a instituições patrocinadoras, para cobrir custos de projetos de pesquisa que os envolvem;

(f) orientar o aluno sob sua responsabilidade em todas as fases de seu trabalho de pesquisa; 

(g) propiciar a integração de seus alunos orientandos nas atividades do grupo e linha de pesquisa a que se vincula, estimulando a sua participação na produção e socialização individual e coletiva de conhecimentos;  

(h) propor e acompanhar estágio de docência de seu orientando, devidamente aprovado nas instâncias competentes, de acordo com Resolução CONSEPE nº 76/99, de 23 de agosto de 1999;

(i) solicitar as providências formais necessárias à qualificação do projeto de dissertação e defesa da dissertação de seus orientandos, quando em condições de serem realizadas, respeitando os prazos definidos;

(j) indicar, em comum acordo com o orientando, os docentes titulares e suplentes que comporão as bancas avaliadoras de qualificação do projeto e defesa da dissertação. 

(k) participar, como membro nato e presidente, das bancas avaliadoras constituídas para a qualificação do projeto e defesa da dissertação de seu orientando;

 Art. 21.  O período de orientação da pesquisa exigida para titulação de Mestre se iniciará com a matrícula do aluno orientando, no 1º semestre letivo, e terminará com a defesa da dissertação.

Art. 22. A qualquer tempo, dentro dos prazos estabelecidos, poderá ser efetuada a substituição do orientador, dependendo de solicitação formal do aluno orientando ou do orientador e aprovação no Colegiado de Curso.
§ Único - Em caso de impedimento temporário ou definitivo do orientador o Colegiado de Curso indicará substituto, com anuência do professor interessado e da linha de pesquisa a que se vincula.

CAPITULO VI

DO CORPO DISCENTE
Art. 23.  O corpo discente do mestrado constitui-se de todos os alunos regularmente matriculados.

Art.24. Terá direito a matricula o candidato aprovado no processo seletivo, realizado de acordo com este regulamento e edital especifico.

§ único. Os alunos do curso de mestrado estarão sujeitos ao regime disciplinar estabelecido pela UFMT.

Art. 25. Os alunos reunidos como categoria definirão sua forma de organização e indicarão o seu representante para o colegiado de curso do mestrado.

CAPÍTULO VII

DA ESTRUTURA CURRICULAR DO CURSO

Art. 26. O Curso de Mestrado em Enfermagem encontra-se estruturado em uma área de concentração, e respectivas linhas de pesquisa: Área - Processos e Práticas em Saúde e Enfermagem; com as Linhas de Pesquisa - Trabalho, Cuidados e Subjetividades em Saúde e Enfermagem e Direitos, Ética e Cidadania no Contexto dos Serviços de Saúde. 

Art. 27. A organização curricular do Curso abrange um conjunto ordenado de disciplinas obrigatórias e optativas, articuladas à área de concentração e linhas de pesquisa do Curso, e atividades programadas e de produção da dissertação, envolvendo professores e alunos do Curso.

§ 1º - Para efeito deste Regimento, por disciplina entende-se o conjunto de atividades acadêmicas organizadas a partir de um plano de ensino, desenvolvido em um período letivo, com duração preestabelecida em créditos e horas-aula. 

§ 2º  - Cada crédito disciplinar corresponde a 15 (quinze) horas-aula. 

§ 3º - As atividades programadas compreendem os seminários temáticos, atividades de estudo e produção de trabalhos acadêmicos, de extensão e estágio docência para alunos bolsistas, nos termos da Resolução CONSEPE nº. 76, de 23 de agosto de 1999.

§ 4º - Os seminários temáticos serão promovidos pelas linhas de pesquisa, visando ao desenvolvimento das atividades científicas, abertos a alunos do Curso e outros interessados.

Art. 28. As disciplinas obrigatórias abrangem aquelas que devem ser cursadas por todos os alunos, visando atender às necessidades de formação na área de concentração do Curso, incluindo fundamentos de educação e investigação científica.

Art. 29.  As disciplinas optativas abrangem aquelas que devem ser cursadas por alunos, em acordo com o orientador, tendo em vista atender a especificidades de seus estudos e inserção em uma determinada linha de pesquisa. 

Art. 30.   Mediante indicação dos orientadores, os alunos do Curso poderão cursar disciplinas em outros Cursos de Pós-Graduação stricto sensu da UFMT e/ou de outras Instituições, credenciados pela CAPES.

Seção 1 – Dos Créditos Mínimos Exigidos

Art. 31 - O Curso de Mestrado em Enfermagem prevê o cumprimento de um mínimo de 24 (vinte e quatro) créditos teórico-práticos, inclusos os referentes às disciplinas e seminários de pesquisa obrigatórios, 03 créditos em atividades programadas ou disciplinas optativas, e de 24 (vinte e quatro) créditos referentes à elaboração e defesa pública da dissertação, totalizando 51 créditos.

§ 1º – Todos os créditos cumpridos por aluno do Curso, referentes às disciplinas obrigatórias e optativas e atividades programadas, deverão constar no histórico escolar.

 § 2º – A elaboração da dissertação deverá ser encaminhada dentro de uma das linhas de pesquisa que dão sustentação ao Curso, segundo o número de vagas disponíveis, sob orientação de um professor doutor credenciado no Curso. 
Art. 32. Poderão, a juízo do Colegiado de Curso do Mestrado em Enfermagem, ser computados até o máximo de 03 (três) créditos, no total dos créditos cursados, ao aluno que desenvolver uma ou mais das seguintes atividades:

(1) apresentação de trabalho, em parceria com o orientador, em congresso científico da área ou afim, sobre tema pertinente às atividades de pesquisa do aluno e orientador, cujo resumo ou trabalho integral seja publicado em anais (ou similares), correspondendo a 01crédito;

(2) trabalho realizado em parceria com o orientador, publicado em revista classificada no Sistema Qualis, contablilizado pela CAPES como produção de docente do Curso, com comprovada relação com as atividades de pesquisa do aluno e orientador, correspondendo a 02 créditos; 

(3) capítulo de livro realizado em parceria com o orientador, com reconhecido mérito na área de saúde e enfermagem, com comprovada relação com as atividades de pesquisa do aluno e orientador, correspondendo a 01 crédito;

(4) capítulo em manual tecnológico em parceria com o orientador, reconhecido por órgãos oficiais da esfera governamental, com comprovada relação com as atividades de pesquisa do aluno e orientador, correspondendo a 01 crédito;

(5) atividade de tutoria de alunos de graduação (estágio docência), programada pelo(s) professor(s) responsável(s) pela disciplina e/ou atividade complementar à formação, aprovada pelo Colegiado de Curso de Graduação, pelo professor orientador e Colegiado de Curso do Mestrado em Enfermagem, com comprovada relação com as atividades de estudo e pesquisa do aluno, correspondendo a 01 créditos;  

(6) participação na realização de cursos de extensão e/ou aperfeiçoamento, autorizados pelas instâncias colegiadas pertinentes e Colegiado de Curso do Mestrado em Enfermagem, que, pelo seu conteúdo, digam respeito às atividades de estudo e pesquisa do aluno, correspondendo a 01 crédito.  

§ Único - Para fins de atribuição dos créditos especiais aludidos no caput deste Artigo, as atividades relacionadas deverão ser exercidas no período em que o aluno estiver regularmente matriculado no Curso de Mestrado em Enfermagem, e ser encaminhadas com comprovantes documentais ao Colegiado de Curso, para aprovação de incorporação no total de créditos cumpridos.

Art. 33. A critério do Colegiado de Curso do Mestrado em Enfermagem poderão ser incorporados, no total de créditos cumpridos, os obtidos em cursos afins da UFMT e/ou de outras Instituições, cujos cursos stricto sensu possuam o selo da CAPES, desde que compatíveis com o plano de atividades do aluno aprovado.

Seção 2 – Dos Prazos de Integralização do Curso

Art. 34. As atividades acadêmicas do Curso de Mestrado em Enfermagem deverão ser concluídas no prazo mínimo de um ano e máximo de 24 (vinte e quatro) meses, com possibilidade de prorrogação, em caráter excepcional, a critério do colegiado de curso.

§ 1º - O aluno que não concluir os créditos obrigatórios no prazo máximo fixado, incluindo a defesa de Dissertação, será desligado do Curso, perdendo o direito de concluí-lo.

§ 2º - Caso o aluno não conclua o Curso no limite de tempo especificado no parágrafo anterior, poderá solicitar Certificado de Extensão Acadêmica referente às disciplinas cumpridas. 

§ 3º - O trancamento de matrícula no Curso interrompe o prazo especificado no primeiro parágrafo deste Artigo.

§ 4º - O prazo contabilizado para a realização do Curso inicia-se com a primeira matrícula do aluno e encerra-se com a entrega da dissertação, avaliada em processo de defesa pública.

Art. 35. A prorrogação do prazo estabelecido de conclusão do Curso poderá ser concedida pelo Colegiado do Curso, em caráter excepcional, para providências finais de conclusão da dissertação, nos termos da Resolução CONSEPE nº. 115, de 11 de dezembro de 2000.

§ 1º - A prorrogação aludida neste Artigo deverá ser solicitada pelo aluno, com manifestação favorável do orientador, contendo a justificativa do pedido protocolada antes do vencimento do prazo máximo regimental de término do Curso.

§ 2º - A prorrogação, preenchidos os requisitos deste Regimento, poderá ser concedida por um prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

CAPÍTULO VIII
DO NÚMERO DE VAGAS, INSCRIÇÃO, SELEÇÃO E MATRÍCULA NO CURSO.

Art. 39. O número de vagas no Curso será divulgado anualmente, através de Edital, contendo também os prazos, critérios, exigências e período do processo seletivo, conforme aprovado em Colegiado de Curso, encaminhado à Pró-Reitoria de Pós-Graduação, para publicação e divulgação, sessenta dias antes do início da inscrição.

§ Único - O Colegiado de Curso deverá aprovar a constituição de comissão de seleção dos candidatos às vagas, composta por professores integrantes do Curso, com a responsabilidade de avaliar os candidatos e emitir parecer, de acordo com os critérios estabelecidos.

Art. 40. Para inscrição no processo de seleção do Curso, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos: 

(a) Requerimento preenchido em formulário apropriado, a ser fornecido pela Secretaria da Pós-Graduação;

(b) Cópia autenticada administrativamente, mediante apresentação dos originais do diploma e histórico escolar universitário, admitindo-se a declaração de conclusão do curso de graduação de órgão competente;

(c) Curriculum Vitae Lattes atualizado e documentado;

(d) Duas fotografias 3 x 4 recentes;

(e) Cópia da cédula de identidade e do cadastro de pessoa física;

(f) Copia da certidão de casamento para alunas que tiveram alteração de nome.

(g) Comprovante de inscrição no Coren.

(h) Anteprojeto de pesquisa

§ 1º - Somente poderão participar do processo seletivo os portadores de diplomas de curso superior na categoria de bacharel em enfermagem.

 § 2º - A documentação especificada no caput deste Artigo será avaliada pela comissão de seleção, que emitirá parecer sobre sua aceitação. O colegiado de curso poderá adotar critérios complementares sempre que assim julgar necessário, os quais constarão do edital de seleção de cada ano.

Art. 41. O ingresso de alunos no Curso de Mestrado em Enfermagem dependerá de seleção por mérito, a partir de critérios propostos pela comissão de seleção, homologados pelo Colegiado de Curso, assegurando-se o ingresso de candidatos com melhor resultado na avaliação.

§ Único - Considerar-se-á, entre os critérios de seleção, o tempo disponível do candidato para o Curso, tendo em vista assegurar melhores condições de aproveitamento e a integralização do Curso no tempo previsto. 

Art. 42. Todos os candidatos inscritos no curso de Mestrado em Enfermagem serão submetidos a um processo de seleção e de classificação, composto das seguintes fases:

(a) Prova escrita

(b) Análise do Curriculum  Lattes documentado

(c) Análise do anteprojeto de pesquisa

(d) Entrevista

§ 1º - Será exigida, de candidatos brasileiros, a aprovação em Exame de Proficiência em língua estrangeira estabelecida em Edital, encaminhado por instituição ou órgão competente, devidamente aprovado pelo Colegiado de Curso. 

§ 2º - Candidatos estrangeiros deverão apresentar prova de proficiência da Língua Portuguesa, de acordo com o estabelecido em Edital.

Art. 43. O resultado final da seleção, devidamente aprovado no Colegiado de Curso, estará disponível aos candidatos junto à Secretaria da Pós-Graduação, no prazo divulgado em Edital.

§ Único - Desse resultado caberá recurso ao Colegiado de Curso até, no máximo 48 horas após a divulgação do resultado final.

Art. 44. Os candidatos selecionados terão direito à matrícula como alunos regulares no Curso, observando-se o limite de vagas por turma, anualmente divulgadas, e as exigências regulamentadas para matrícula na Instituição. 

§ Único - A efetivação da matrícula dos aprovados só se fará com o respeito às normas estabelecidas, passando o aluno a compor o corpo discente do Curso.

Art. 45. O aluno do Curso de Mestrado em Enfermagem deverá efetuar a matrícula semestralmente, em cada período letivo, nas épocas e prazos fixados pelo Colegiado do Curso, em todas as fases de seus estudos, até a obtenção do título de mestre.

§ 1º - A matrícula é da inteira responsabilidade do aluno, consideradas as normas estabelecidas, sendo considerado desistente o aluno que deixar de matricular-se no período previsto para tal.

§ 2º - Será permitido, em caráter excepcional, a ser avaliado pelo colegiado de curso, mediante requerimento do interessado e da anuência do orientador, o trancamento de matrícula no Curso, pelo período máximo de 01 (um) semestre letivo. 

§ 3º - O aluno, com anuência de seu orientador, poderá solicitar ao Colegiado de Curso o cancelamento de inscrição em disciplina e outra atividade programada do Curso, antes de decorrido 25% (vinte e cinco por cento) de sua carga horária total, podendo tal solicitação ser feita apenas uma única vez em cada disciplina e atividade programada.

§ 4º - O trancamento de matrícula no Curso, disciplina ou em outra atividade programada do Curso somente será aceito pelo Colegiado do Curso se este considerar os motivos alegados pelo requerente como relevantes e plenamente justificados.

§ 5º - Não será concedido trancamento de matrícula durante a vigência de prorrogação de prazo para a conclusão de dissertação. 

§ 6º - O trancamento de matrícula no curso interrompe o prazo de integralização do Curso. 

Art. 46. Havendo vaga em disciplinas, de acordo com normas regulamentadas da Instituição, e a critério do professor responsável pela mesma, poderá ser aceita a inscrição de aluno especial, portador de diploma universitário, que queira se atualizar nos assuntos abordados na disciplina solicitada. 

§ 1º - Os alunos especiais poderão matricular-se em disciplinas oferecidas pelo curso, exceto nos seminários de pesquisa.

§ 2º - Serão considerados alunos especiais os matriculados apenas em disciplinas do Curso, exigindo-se o cumprimento dos requisitos: requerimento, em formulário próprio; apresentação de diploma ou atestado de conclusão de curso superior em enfermagem ou áreas afins.

§ 3º - A eventual passagem da condição de aluno especial para aluno regular, com aproveitamento de créditos, dar-se-á apenas através de aprovação em processo seletivo específico.

§ 4º - Ao aluno, a que se refere o caput desse Artigo, poderá ser conferido certificado de aprovação em disciplina ou disciplinas, no qual será explicitamente mencionada a condição de aluno especial. 

§ 5º - Os créditos de disciplinas cursadas por alunos especiais poderão ser computados no conjunto dos requeridos para obtenção do título de Mestre, desde que o aluno seja admitido no Curso, no prazo máximo de 2 (dois) anos após a conclusão da disciplina.

Art. 47. A critério do Colegiado do Curso, poderá ser aceita a transferência de alunos enfermeiros de outros cursos de pós-graduação stricto sensu reconhecido ou recomendado pela CAPES, desde que na área de enfermagem ou afins, com aproveitamento de estudos já realizados, requerendo-se o cumprimento de 2/3 dos créditos disciplinares obrigatórios no Curso de Mestrado em Enfermagem da UFMT.

§ 1º - O aluno deverá solicitar à Secretaria de Pós-Graduação a dispensa das disciplinas já cursadas, anexando comprovante das aprovações em atividades do Curso da Instituição de origem e os programas de disciplinas correspondentes. 

§ 2º - O Colegiado de Curso, após analise da documentação pertinente, em caso de aceite, recomendará as adaptações necessários ao desenvolvimento da pesquisa e cumprimento dos créditos estabelecidos, garantindo a conclusão do Mestrado dentro do prazo de integralização do Curso.

§ 3º - Quando, na Instituição de origem, a avaliação for feita por notas correspondentes à escala de 0 (zero) a 10 (dez), estas serão substituídas por conceitos, à critério do Colegiado de Curso. 

Art. 48. Os alunos do Curso poderão requerer transferência para outras Instituições de Ensino Superior, atendidas as disposições legais pertinentes à matéria e as normas instituídas na UFMT. 

Art. 49. A critério do Colegiado do Curso, será desligado do Curso o aluno que incorrer em qualquer das disposições seguintes:

(a) for reprovado duas vezes na mesma disciplina, sendo esta obrigatória;

(b) não se matricular no semestre letivo, não tendo solicitado trancamento;

(c) não integralizar os créditos nos prazos previstos neste Regimento; 

(d) não respeitar as normas e condições estabelecidas neste Regimento;

(e) infringir, por seus atos, dispositivos das normas da UFMT, que prevêem o cancelamento de matrícula; 

(f) tiver requerido e obtido transferência para outra Instituição de Ensino Superior;

(g) a pedido do interessado;

(h) situações não previstas, de acordo com o Colegiado de Curso.

Art. 50.  O aluno que for desligado do Curso por qualquer motivo, exceto os de caráter disciplinar, poderá pleitear nova inscrição em processo seletivo, decorridos 12 (doze) meses da data de seu desligamento.

§ Único. Serão desconsideradas todas as atividades anteriores ao reingresso do aluno referido no caput deste Artigo. 

Art. 51. Aplicam-se aos alunos do Curso disposições regulamentadas pela UFMT, relativas aos direitos e deveres dos alunos, bem como ao regime disciplinar a que estão sujeitos. 

CAPÍTULO IX

DA AVALIAÇÃO CURRICULAR

Seção 1 - Da Avaliação em Disciplinas e Atividades Programadas no Curso

Art. 52. A avaliação do rendimento do aluno em cada disciplina e atividades programadas será encaminhada de forma coerente com as proposições do Curso, abrangendo critérios de participação, produção e eficiência.

§ 1º - A avaliação final obedecerá a critérios estabelecidos previamente, e será expressa em conceitos.

§ 2º - Os conceitos poderão variar de acordo com os seguintes parâmetros: A (excelente), B (bom), C (insuficiente).

Art. 53. Será considerado aprovado nas disciplinas e atividades programadas o aluno que, tendo freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nas atividades acadêmicas, tiver obtido conceito A ou B. 

§ Único -
Os alunos com freqüência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) nas disciplinas e atividades programadas serão reprovados, independentemente de sua média final, devendo cursá-las novamente. 

Art. 54. Terá concluído o Curso o aluno que tiver sido aprovado:

(a) em todas as disciplinas e atividades programadas mínimas exigidas, previstas neste Regimento;

(b) na qualificação do projeto de dissertação;

(c) na defesa da dissertação de mestrado;

(d) tiver integralizado o Curso no prazo previsto neste Regimento;

Seção 2 – Da Qualificação do Projeto de Dissertação

Art. 55.  Até o término do segundo período letivo do Curso, o aluno, com a anuência do orientador, deverá apresentar seu projeto de dissertação para qualificação, após  comprovação do cumprimento de todos os créditos teórico-práticos exigidos para os dois primeiros semestres.

§ 1º - O projeto será analisado por banca avaliadora composta por 03 (três) membros titulares e 01 (um) suplente: o orientador, membro nato, e mais 03 (três) docentes doutores indicados pelo orientador, em acordo com o orientando, e homologados pelo Colegiado de Curso.

§ 2º. O aluno deverá entregar na Secretaria de Pós-Graduação 04 (quatro) exemplares destinados aos componentes da banca avaliadora, com um intervalo mínimo de 30 (trinta) dias antes da data de avaliação agendada. 

§ 3º - O agendamento da data de avaliação do projeto e os nomes dos componentes da banca avaliadora devem ser formalizados mediante ofício do orientador encaminhado à Coordenação do Curso. 

§ 4º - O resultado da análise do projeto será divulgado como "aprovado" ou "reprovado", não havendo atribuição de nota, considerando-se os posicionamentos da maioria da banca avaliadora.

§ 5º - O aluno considerado "reprovado" poderá ter o seu projeto reavaliado mais uma única vez, no prazo máximo de 30 dias, submetendo-se, preferencialmente, à mesma banca avaliadora.

§ 6º - O resultado da apresentação será lavrado em ata do Colegiado de Curso, devendo ser assinado pelos membros da banca, com a ciência do aluno avaliado. 

§ 7º - O projeto de dissertação deverá abranger:

(a) o objeto de pesquisa;

(b) o estado-da-arte e importância do tema proposto;

(c) os fundamentos teórico-metodológicos da pesquisa;

(d) o cronograma de execução;

(e) forma de financiamento da pesquisa, se disponível;

(f) bibliografia atualizada.

Seção 3 – Da Apresentação Final e Avaliação da Dissertação de Mestrado

Art. 56.  Considerando o prazo de integralização do Curso estabelecido, o aluno deverá apresentar a dissertação para defesa pública, encaminhando à Secretaria de Pós-Graduação, mediante protocolo definido, o total de 04 exemplares da dissertação, destinados aos componentes da banca de avaliação, com um intervalo mínimo de 30 (trinta) dias antes da data da primeira avaliação agendada. 

§ 1º - Deverá acompanhar o protocolo de solicitação de defesa o histórico escolar do aluno no Curso, fornecido pelo órgão competente.

§ 2º - Deverá acompanhar o protocolo de solicitação de defesa copia de 01 artigo em sua redação final contendo os resultados da pesquisa a ser avaliada, em co-autoria com o orientador, com comprovação de envio para revista.

Art. 57 - A dissertação será defendida pelo candidato em dia e horário determinado pelo orientador e homologado pelo Colegiado de Curso, decorridos no máximo 75 dias , após a data de entrega dos exemplares  na secretaria do curso. 

§ 1° - A banca avaliadora, homologada pelo Colegiado de Curso, será constituída por 3 (três) membros efetivos e 01 (um) suplente: o orientador, 01 (um) membro efetivo externo ao quadro da UFMT, e mais 02 (dois) docentes doutores, requerendo-se no mínimo 02 (dois) doutores em enfermagem, que terão até  30 dias para emitir o parecer. 

§ 2º - O agendamento da data de avaliação final e os nomes dos componentes da banca avaliadora devem ser formalizados mediante ofício do orientador encaminhado à Coordenação do Curso. 

§ 3º - Após o prazo máximo de emissão dos pareceres da pré-banca o aluno terá o prazo máximo de 30 dias para entrega na secretaria dos 08 exemplares da versão final, em formato impresso e cópia digital em formato PDF, conforme normas de apresentação definidas pelo colegiado de curso.

§ 4º - Deverá haver um intervalo máximo de 15 dias úteis após a entrega da dissertação/definitiva na Secretaria de Pós-Graduação da FAEN e a data de sua defesa pública. 

Art. 58.  A defesa da Dissertação será feita em sessão pública, perante a banca avaliadora, presidida pelo orientador. 

§ 1º - O aluno terá 50 (cinqüenta) minutos para exposição de seu trabalho, e cada examinador terá 25 (vinte e cinco) minutos para avaliação e argüição, reservado o mesmo tempo para as respostas do aluno.

§ 2º - Caso seja adotada a formulação de questionamentos, na forma de diálogo, o tempo máximo do professor e aluno será de 40 minutos. 

Art. 59.  Na apresentação da Dissertação de Mestrado o aluno deverá apresentar domínio do tema escolhido, rigor metodológico e capacidade de análise e sistematização do conhecimento científico elaborado.

Art. 60. Finalizada a defesa da Dissertação, a banca avaliadora se reunirá, em sessão secreta, para atribuir a avaliação final, seguindo-se a divulgação do resultado por seu presidente. 

§ 1º - Da apresentação e avaliação da Dissertação será lavrada ata específica, a ser assinada pelos membros da banca avaliadora. 

§ 2º - O resultado final da avaliação será divulgado como "aprovado" ou "reprovado", não havendo atribuição de nota, considerando-se as decisões tomadas por maioria simples de votos. 

§ 3° - Das decisões da banca avaliadora não caberão recursos. 

Art. 61. No caso de reprovação, o pós-graduando ficará obrigado a defender, diante da mesma banca avaliadora, uma segunda versão do seu trabalho, num prazo não superior a 45 dias.

§ Único - A não aprovação do trabalho reformulado, bem como a não entrega da reformulação no prazo estipulado, implicarão no desligamento do pós-graduando do Curso, não cabendo recurso. 

CAPÍTULO X
DO GRAU ACADÊMICO, DIPLOMAS E CERTIFICADOS

Art. 62. O Curso outorgará o título de Mestre em Enfermagem aos aprovados, na forma definida pela legislação em vigor.

§ 1° Os diplomas de conclusão do Curso serão expedidos pela Reitoria, após validação da PROPG.

§ 2° Nos diplomas deverão constar designação do Programa, Área de Concentração e respectiva Linha de Pesquisa de vinculação do aluno no Curso.

Art. 63 - Para expedição do diploma será necessária entrega, pelo aluno, da documentação exigida, e de comprovação de quitação de obrigações com a Biblioteca Central e Setoriais, e Secretaria de Pós-Graduação da FAEN.

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 64. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Colegiado do Curso do Mestrado em Enfermagem.

§ Único – Das decisões do Colegiado de Curso do Mestrado caberá recurso ao Colegiado Ampliado, excetuadas as situações em contrário estabelecidas neste Regimento e em Resoluções do CONSEPE.

Art. 65 - Este Regimento Interno entra em vigor a partir da data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 14 de agosto de 2006.

Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do CONSEPE
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